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Paim quer mudança na
reforma da Previdência

O senador Paulo Paim
defendeu ontem mudan-
ças na reforma da Previ-
dência, conclamando o Se-
nado a aperfeiçoar a pro-
posta de emenda constitu-
cional (PEC) aprovada pela
Câmara, em especial a con-
tribuição dos inativos. Pa-

im anunciou a realização
de uma marcha dos servi-
dores públicos para pedir
mudanças no projeto. O
senador Efraim Morais não
tem dúvidas de que o Se-
nado deverá rever o des-
conto sobre pensões e apo-
sentadorias.
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Mão Santa: redução do
IPI prejudica municípios

A decisão do governo fe-
deral de reduzir em três
pontos percentuais o IPI
cobrado sobre os automó-
veis deverá prejudicar o re-
passe de recursos do Fun-
do de Participação dos
Municípios (FPM) para as
prefeituras. A advertência é

do senador Mão Santa,
para quem a medida só fa-
vorece as multinacionais.
Amanhã, no Auditório Pe-
trônio Portella, será reali-
zada a primeira reunião da
Frente Parlamentar Pró-
Municípios, anunciou o se-
nador Ney Suassuna.

Para Eduardo,
lei de incentivo

ao esporte já
dá resultados
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Pauta do Senado depende
da votação de MP hoje

O Senado deve votar
hoje medida provisória
que prorroga o prazo
para que a União
receba créditos
estaduais referentes à
compensação pela
exploração de petróleo,
gás natural e recursos
hídricos destinados à
geração de energia.
Essa é a primeira
matéria da ordem do
dia e, enquanto não for
votada, impedirá
qualquer outra
deliberação legislativa.
Se a pauta for liberada,
o Plenário iniciará a
discussão de proposta
de emenda
constitucional sobre
precatórios.

Medida provisória
sobre créditos
estaduais tem
prioridade na
ordem do dia

Reincidente pode
perder direito

a habeas corpus

PRIORIDADE Senadores devem votar medida provisória de interesse dos estados para liberar a pauta do Plenário

Página 3

Deputados do
Paraná falam à

CPI do Banestado

Comissão deve
discutir incentivo à
dramaturgia na TV
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CONVIVÊNCIA Abertura de
escola pública no fim de semana
recebe aplauso de Simon

Simon elogia
projeto no Rio
Grande do Sul
O senador Pedro Simon

(PMDB-RS) saudou como uma
medida “singela, mas profun-
da”, o projeto Escola Aberta
para a Cidadania, iniciativa
conjunta do governo do Rio
Grande do Sul e da Organiza-
ção das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco), que prevê a aber-
tura de 51 escolas públicas es-
taduais nos fins de semana
para a comunidade.

– A escola passou a ser um
centro comunitário e de convi-
vência da família – assinalou.

Ao explicar o projeto, Simon
destacou a “visão e competên-
cia” do secretário estadual de
Educação, José Fortunatti, que
discutiu a programação de ati-
vidades extra-escolares junto a
pais e alunos. O roteiro do Es-
cola Aberta para a Cidadania
inclui práticas desportivas, ar-
tísticas, culturais e de lazer que,
além de agregar a comunidade,
têm o objetivo de combater a
violência e a depredação de
prédios públicos, episódios
registrados normalmente du-
rante os finais de semana.

– Uma medida dessa nature-
za é algo novo e maravilhoso –
observou Simon, destacando a
capacidade de o projeto ofere-
cer “um novo horizonte” a cri-
anças e jovens carentes.

Talentos
O senador afirmou que “mui-

tas pessoas que estavam talha-
das para o nada de repente en-
contram um caminho”. Na
implementação de iniciativas
do gênero, que têm baixo cus-
to e um expressivo alcance so-
cial, Simon disse que o impor-
tante é dispor de imaginação e
vontade de buscar algo que se
prova possível de ser feito sem
apoio de recursos externos.

O senador Efraim Morais
(PFL-PB) também parabenizou
o secretário Fortunatti pela
“brilhante” iniciativa.
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O Plenário examina hoje, a partir
das 14h30, Medida Provisória nº
120, que prorroga o prazo para que
a União esteja autorizada a receber
dos estados e do DF créditos a que
eles têm direito como compensa-

Sessão plenária tem início às 14h30

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje, às
11h, Luiz Bevilacqua, presidente da Agência Espacial
Brasileira;  às 12h,  presidente do Senado do México,
Jesús Enrique Jackson Ramirez, que será homenage-

Sarney recebe presidente do Senado do México

A Comissão Mista de Orçamento
(CMO) deve analisar, entre outros
itens na reunião de hoje, às 14h30,
oito créditos suplementares que
totalizam R$ 1,679 bilhão. O maior
deles, no montante de R$ 1,165

Orçamento analisa crédito suplementar
bilhão, irá reforçar o orçamento do
Ministério do Trabalho e Emprego,
para garantir o pagamento do abono
salarial dos trabalhadores e o seguro-
desemprego de pescadores
artesanais.

Para discutir o tema “Organizações
criminosas, o meio de obtenção da
prova e procedimento criminal”, com a
presença do senador José Maranhão
(PMDB-PB) - foto -, a Subcomissão

Subcomissão de Segurança Pública realiza reunião
Permanente de Segurança Pública se
reúne às 18h. O colegiado também
analisa Projeto de Lei do Senado nº 228/
02, que veda a concessão de habeas
corpus a criminosos reincidentes.

A partir das 9h, a CPI do Banestado vai ouvir a exposição do presidente
e do relator da CPI do Banestado do estado do Paraná, deputados
Neivo Beraldin e Mário Sérgio Bradock. A comissão é presidida pelo
senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT).

Deputados do Paraná falam hoje à CPI

A Comissão de Assuntos Econômicos se reúne a
partir das 10h. Devem ser votados, entre outros
itens, a Mensagem do Executivo nº 146/03, que
encaminha ao Senado a programação monetá-
ria relativa ao terceiro trimestre de 2003, e o
Projeto de Lei da Câmara nº 34/01, que trata da
construção de muro de proteção contínuo nas
pontes, viadutos e curvas perigosas em
rodovias federais.

Programação monetária
A Comissão de Educação se reúne, a partir das
llh30, para analisar os Projetos de Lei do Senado
nº 182/03 e nº 558/99. O primeiro cria normas e
advertências sobre consumo e propaganda de
bebidas alcoólicas em serviços de rádio e
televisão. O segundo destina recursos proveni-
entes das loterias administradas pela Caixa
Econômica Federal para aplicação em progra-
mas de bolsas de estudos.

Recurso para bolsas de estudo

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

ção financeira pela exploração de
recursos hídricos para geração de
energia elétrica, petróleo e gás
natural. Outros itens da pauta só
serão analisados se a matéria for
votada pelos senadores.

ado com almoço. Às 15h30, Sarney dirige os
trabalhos  no Plenário; e às 20h30 participa de jantar
oferecido por Ney Suassuna (PMDB-PB) ao ministro
das Relações Exteriores, Celso Amorim.


�
��
��
���

��
�

Paulo Octávio
quer regularizar

condomínios
Em busca de uma solução

para os condomínios irregula-
res, habitados por cerca de 500
mil pessoas somente no Distri-
to Federal, o senador Paulo Oc-
távio (PFL-DF) apresentou pro-
jeto de lei para permitir que a
União venda, diretamente, os
lotes desses condomínios loca-
lizados em terras do governo
federal, com dispensa dos pro-
cedimentos licitatórios, a pes-
soas que construíram suas ca-
sas sem estar cientes de que a
propriedade era pública.

– O grande número de famí-
lias envolvidas faz com que seja
oportuno trazer a discussão
para o Senado, a fim de se bus-
car uma solução justa e equili-
brada – afirmou o senador, ar-
gumentando que autoridades
no assunto apontam que ape-
nas lei federal pode resolver o
problema.

Segundo Paulo Octávio, sua
proposta restringe os casos em
que a terra pública pode ser
adquirida com dispensa de li-
citação às pessoas físicas na
posse há mais de um ano do
bem no dia 31 de dezembro de
2002, com título e com as obri-
gações tributárias incidentes
sobre o lote quitadas. Com a fi-
nalidade de coibir a especula-
ção imobiliária, diz o senador,
o projeto só permite que o ocu-
pante adquira um único lote.

Paulo Octávio lembra que
sua proposta não é novidade,
tendo em vista que, em 1990,
lei similar permitiu a alienação
dos antigos imóveis funcionais
da União. O senador também
registrou que incorporou ao
seu projeto diversas considera-
ções feitas pelo Tribunal de
Contas da União sobre os pro-
cedimentos possíveis para a
dispensa de licitação.
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CPI ouve deputados estaduais do Paraná

Deputados e senadores
da CPI do Banestado
dão continuidade

nesta semana à série de audi-
ências marcadas com o obje-
tivo de colher elementos para
desvendar o esquema de eva-
são de divisas por meio da uti-
lização de contas do tipo CC-
5. Hoje, a partir das 9h, serão
ouvidos o presidente e o
relator da comissão parla-
mentar de inquérito que in-

vestigou o caso Banestado na
Assembléia Legislativa do
Paraná, deputados Neivo
Beraldin e Mário Sérgio
Bradock, respectivamente.

O convite aos parlamenta-
res paranaenses foi feito a re-
querimento do senador Os-
mar Dias (PDT-PR), para
quem a comissão paranaense
tem dados importantes que
poderiam auxiliar a CPI do
Congresso. Em seus trabalhos,

Plenário pode votar hoje MP sobre
a compensação de crédito estadual

Medida provisória
prorroga até 31 de
dezembro deste ano
autorização que foi
concedida à União

Os senadores devem votar
hoje a Medida Provisória (MP)
nº 120, que prorroga para 31 de
dezembro deste ano o prazo
para que a União fique autori-
zada a receber dos estados e do
Distrito Federal os créditos re-
ferentes à compensação finan-
ceira decorrente da exploração
de petróleo, gás natural e re-
cursos hídricos para geração
de energia elétrica. Só após a
apreciação dessa medida pro-
visória o Plenário poderá deci-
dir sobre outras proposições.

Conforme a MP, a União emi-
tirá, em favor dos estados e do
Distrito Federal, Certificados

Financeiros do Tesouro (CFT),
que deverão ser utilizados ex-
clusivamente para o pagamen-
to de dívidas contraídas com a
União ou para a capitalização
de fundos estaduais de previ-
dência.

Também integra a pauta re-

querimento da senadora Ana
Júlia Carepa (PT-PA) solicitan-
do ao Tribunal de Contas da
União (TCU) que seja realiza-
da auditoria de natureza ope-
racional no Banco Central e na
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel).

Precatórios
Na sessão de hoje será inici-

ado o primeiro turno de discus-
são da Proposta de Emenda
Constitucional (PEC) nº 23/03,
de autoria do senador Efraim
Morais (PFL-PB), que estabele-
ce o comprometimento máxi-
mo de 2% das receitas corren-
tes líquidas do Orçamento da
União para o pagamento de
precatórios judiciais. O efeito
da PEC apenas se daria no pri-
meiro dia do exercício financei-
ro seguinte ao do ano em que
ela for aprovada.

Se a medida provisória for
apreciada, o Plenário deverá

votar amanhã, em regime de
urgência, projeto de lei da Câ-
mara que concede pensão es-
pecial a Mário Kozel e Terezi-
nha Kozel. Eles são pais do sol-
dado Mário Kozel Filho, que fa-
leceu vítima de atentado ocor-
rido no dia 26 de junho de 1968,
quando estava de sentinela. A
pensão mensal, vitalícia e não
transmissível a herdeiros, foi
estipulada em R$ 330.

A pauta da sessão de quinta-
feira contém quatro proposi-
ções. Uma delas é a PEC 36/99,
do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), na terceira  sessão
de discussão em primeiro tur-
no, que trata da incorporação
e da transferência das atribui-
ções dos tribunais e conselhos
de contas dos municípios aos
tribunais de contas estaduais.
O parecer da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia é pela rejeição.

AUDITORIA Requerimento de
Ana Júlia Carepa propõe análise
sobre atuação do BC e Aneel

TELEVISÃO

Comissão deve debater maior
espaço para dramaturgia nacional

A Comissão de Educação
(CE) deve examinar hoje, a par-
tir das 11h30, requerimento do
senador Hélio Costa (PMDB-
MG) solicitando a realização de
audiência pública a fim de dis-
cutir a necessidade de se asse-
gurar mais espaço à drama-
turgia nacional na programa-
ção das emissoras de televisão.
Para participar da audiência
pública, seriam convidados a
atriz Fernanda Montenegro, o
autor de novelas Lauro César
Muniz, o presidente da Associ-
ação de Roteiristas de Televi-
são, Cinema e Outras Mídias,
Marcílio Moraes, e o cineasta

Roberto Farias.
– Diante da inegável qualida-

de de nossa dramaturgia, in-
quieta-nos o parco espaço que
é concedido a essa produção
cultural em nossas emissoras
de televisão –  afirma o senador
por Minas Gerais na justifica-
ção do requerimento. Ele argu-
menta que a maioria dos canais
de televisão brasileiros limita-
se a transmitir filmes, progra-
mas e “enlatados” importados,
boa parte produzida nos Esta-
dos Unidos.

Hélio Costa também sugere
que sejam convidados para a
audiência os seguintes repre-

sentantes do Sindicato dos Ar-
tistas: Geraldo Carneiro Júnior,
Sérgio Marques, Sandra Louza-
da, Ítala Nandi, Tiago Santiago,
Lavínia Vlasak e Stepan Ner-
cessian.

Na mesma reunião, a CE exa-
mina parecer favorável do sena-
dor Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) ao Projeto de Lei nº
182/2003, de Geraldo Mesquita
Júnior (PSB-AC), que veda a
propaganda de bebida alcoóli-
ca nas emissoras de rádio e te-
levisão. O projeto será subme-
tido depois à Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), para de-
cisão terminativa.

Também será votado o Pro-
jeto de Lei nº 14/2003, de Serys
Slhessarenko (PT-MT), que cria
espaço no Senado para expo-
sição permanente de fotos das
ex-senadoras. A matéria rece-
beu parecer favorável do sena-
dor José Jorge (PFL-PE).

DENÚNCIA Hélio Costa afirma
que maioria dos canais exibe
“enlatados” dos EUA

a comissão do Paraná ouviu
diretores e gerentes de agên-
cias do Banestado e ainda to-
mou o depoimento da ex-che-
fe da Fiscalização do Banco
Central Tereza Grossi.

A CPI do Banestado, que é
presidida pelo senador Ante-
ro Paes de Barros (PSDB-MT),
elaborou um calendário de
reuniões que prevê a realiza-
ção de depoimentos até o pró-
ximo dia 22 de agosto.

A Subcomissão de Segurança
Pública, que funciona no âm-
bito da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
reúne-se hoje, extraordinaria-
mente, às 18h, para discutir o
tema “Organizações crimino-
sas, o meio de obtenção da pro-
va e procedimento criminal”. O
tema tem como relator Magno
Malta (PL-ES).

Na segunda parte da reunião,
os senadores devem examinar
três matérias: projeto do então
senador Carlos Bezerra que
proíbe a concessão de habeas
corpus a criminosos reinciden-
tes; projeto de Hélio Costa
(PMDB-MG) que torna obriga-
tório o uso de uniforme pelos
presidiários; e indicação apre-
sentada por Arthur Virgílio
(PSDB-AM) para que o Senado
estude o problema da violência
no Brasil.

Na reunião de amanhã, a Co-
missão de Justiça debate a pro-
posta de reforma do Judiciário
com os presidentes do Conse-
lho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), Ru-
bens Approbato Machado, da
Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público (Co-
namp), Marfan Martins Vieira,
e da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB), Cláudio
Baldino Maciel.

A audiência pública foi re-
querida pelo senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) e
tem o objetivo de instruir a pro-
posta de emenda à Constitui-
ção (PEC) de autoria do enão
deputado Hélio Bicudo que in-
troduz modificações na estru-
tura do Judiciário. O relator da
matéria é o senador José Jorge
(PFL-PE).

Após a audiência, a comissão
examinará, entre outros proje-
tos, o de iniciativa do senador
Paulo Octávio (PFL-DF) que
proíbe a instalação de presídios
de segurança máxima em cida-
de ou conglomerado urbano
cuja população exceda a 50 mil
habitantes.

Proposta veda
habeas corpus
a reincidentes

RIGOR Magno Malta relata
obtenção de provas contra
crime organizado

RELEVÂNCIA Para Osmar
Dias, comissão paranaense
tem dados importantes
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Virgílio critica escolha de agência
do PT para fazer publicidade oficial

Líder do PSDB
questiona a ética de
se entregar contas
de R$ 232 milhões a
Duda Mendonça

O senador Arthur Virgílio
(AM), líder do PSDB, questio-
nou da tribuna a ética da esco-
lha da agência do publicitário
Duda Mendonça, que faz o
marketing do Partido dos Tra-
balhadores, para também cui-
dar da imagem do governo fe-
deral. O parlamentar se referiu
ontem especificamente a mais
uma licitação para escolha da
agência que cuidará de uma
conta de R$ 232 milhões, a se-
rem pagos pelo Banco do Bra-
sil, Empresa de Correios e Te-
légrafos e Banco do Nordeste.

Arthur Virgílio leu notícia pu-
blicada pela Folha de S. Paulo
que tratou do assunto no do-
mingo, afirmando que a esco-
lha da agência de Duda Men-
donça “já era esperada no mer-
cado”.

– Se se trata de uma licitação
honesta, como é que já se sa-
bia do nome de um dos vence-
dores? É legal Duda Mendonça

ter essa conta do governo, mes-
mo cuidando do marketing do
PT? Pode ser. Mas não vejo co-
mo ética essa situação. Agora
coloco uma ponta de descon-
fiança em relação a essa con-
duta. Para o governo, no míni-
mo isso deve ser muito des-
confortável – afirmou o líder do
PSDB no Senado.

Lucro dos bancos
O senador leu ainda outra

notícia da Folha de S. Paulo re-
velando que o lucro dos 12 mai-
ores bancos do país, no primei-
ro semestre, foi superior ao

apresentado durante todos os
primeiros semestres dos oito
anos do governo Fernando
Henrique Cardoso. A conclusão
consta de estudo da consul-
toria Austin Asis, que pesqui-
sou balancetes dos bancos.

– O estudo diz ainda que,
para o ano todo, há previsão de
que o lucro dos bancos será o
maior da história – acrescen-
tou.

O senador leu trechos de en-
trevista do presidente da Austin
Asis, Erivelto Rodrigues, em
que ele afirma: “Aquilo que se
falava, que o governo FHC pri-
vilegiava os bancos, é verdade,
mas o governo do PT também
propiciou a mesma coisa”. Con-
forme ainda o documento cita-
do pelo senador, o lucro recor-
de dos bancos se deve, em pri-
meiro lugar, à política monetá-
ria de juros altos do Banco Cen-
tral e, em segundo, à vola-
tilidade do câmbio.

Outra reportagem da Folha
de S. Paulo citada no discurso
pelo senador do Amazonas
mostra que a produção indus-
trial apresentou no primeiro
semestre os mesmos níveis de
12 anos atrás, de acordo com
levantamento do Instituto de
Estudos para o Desenvolvi-

mento Industrial (Iedi), de São
Paulo. O documento informa
que o Brasil está produzindo
apenas 4 milhões de aparelhos
de televisão, quando o número
de dez anos atrás era de 11 mi-
lhões. “A CCE, por exemplo,
está com uma capacidade oci-
osa de 65%”, conforme o jornal
paulista.

Compras
Arthur Virgílio pediu ainda

transcrição nos Anais do Sena-
do de matéria do mesmo jor-
nal, da edição do último dia 6,
que menciona, entre os itens
de um edital de compras de
“gêneros básicos” da Presidên-
cia da República, 600 quilos de
bombons Sonho de Valsa e
quase 2 mil vidros de molho de
pimentas vermelhas “envelhe-
cidas em barris de carvalho”.

– Peço a transcrição para que
os brasileiros tomem conheci-
mento das compras da Presi-
dência da República. Além dos
bombons, a lista inclui 7 mil
pacotes de biscoitos recheados,
6 mil barras de chocolate, 120
colchões de solteiro e 300 col-
chas, embora, conforme o jor-
nal, os filhos e netos de Lula
não morem no Palácio da Alvo-
rada – disse o senador do Ama-
zonas.

Tião Viana diz que pesquisas atestam apoio da população a Lula
O senador Tião Viana (PT-AC)

manifestou confiança de que o
governo Luiz Inácio Lula da Sil-
va “está no caminho certo” e
acrescentou que a sociedade
vem aprovando as iniciativas
tomadas até agora e reconhe-
cendo o esforço feito para me-
lhorar o país. Ele citou resulta-
do de pesquisa publicada pela
revista Veja desta semana, se-
gundo a qual a maioria dos bra-
sileiros aprova o atual governo.

– Quando o assunto são as
reformas, a sociedade diz que
o presidente Lula está no cami-
nho correto. Quando o assun-

to é governabilidade, a confian-
ça da sociedade continua a fa-
vor do presidente da Repúbli-
ca. Quando nós transferimos as
pesquisas para o campo parti-
dário e analisamos, por exem-
plo, o PT, reconhecemos de
maneira expressiva dentro do
partido o apoio consistente à
direção e ao sentido que tem
adotado o presidente da Repú-
blica – declarou Tião Viana.

Referindo-se a pronuncia-
mento anteriormente feito por
Efraim Morais (PFL), no qual o
senador pela Paraíba anteci-
pou que apresentará emenda à

proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC nº 40/2003) que
modifica a Previdência Social,
Tião Viana lembrou que gran-
de parte do PFL contribuiu
para a aprovação da reforma na
Câmara dos Deputados.

Tião Viana também respon-
deu ao senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM), que em discurso
considerou ilegítima, apesar de
legal, a vitória do publicitário
Duda Mendonça na licitação
para contratos de publicidade
do governo. O líder do PT no
Senado disse que o importan-
te é que a trilha da legalidade

Fome Zero chega a Rondônia, afirma Fátima Cleide
A senadora Fátima Cleide (PT-RO) saudou a chegada do
programa Fome Zero a Rondônia, como uma boa notícia

para o povo "que sofre com carências que se avolumaram
devido ao arrocho fiscal que já dura uma década".

A senadora informou que o projeto, que deveria chegar ao
estado somente no início do próximo ano, deve injetar
R$ 2 milhões por mês na economia local. O programa,

explicou Fátima Cleide (foto), vai além do fornecimento do

cartão-alimentação, prevendo cerca de 60 ações, entre elas
a reforma agrária e o fortalecimento da agricultura familiar,
capazes de gerar emprego e renda. Fátima observou que

o Fome Zero, apesar de ser uma ação emergencial,
inova por colocar suas ações no centro da política de

desenvolvimento do país, mobilizando governos federal e
municipais, entidades não-governamentais, religiosas e

empresas "na tarefa de construir uma realidade".

seja seguida e preservada. Ele
acrescentou que o governo
Lula se pauta pela transparên-
cia e não tem nada a esconder.

– É muito importante lem-
brar que durante o governo
passado havia grande debate
em torno da empresa de comu-
nicação DM-9, que teria criado
instância de influência dentro
de órgãos do governo como o
Ministério da Saúde e a Presi-
dência da República. O assun-
to foi alvo de amplas reporta-
gens de revistas de circulação
nacional, como a Veja – afir-
mou Tião Viana.

RESULTADO Viana cita revista
Veja para afirmar que população
aprova o rumo das reformas

DÚVIDA Para Virgílio, resultado
da licitação pública pode até
ser legal, mas não é ética

Leonel Pavan (PSDB-SC) cri-
ticou a decisão do Poder Judi-
ciário de conceder liminares
aos importadores de alho, isen-
tando-os do pagamento do di-
reito antidumping sobre as im-
portações do produto oriundo
da China.

Segundo o senador, as deci-
sões judiciais
vêm acabando
com a ativida-
de de cerca de
10 mil famílias
rurais e colo-
cando em ris-
co 100 mil em-
pregos gera-
dos pela cultu-
ra do alho,
além de causar
prejuízos ao
governo, que,
observou, somente no ano pas-
sado deixou de arrecadar o
equivalente a US$ 20 milhões.

Leonel Pavan estranhou a
concessão das liminares, ape-
sar de a Câmara do Comércio
Exterior (Camex), do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, ter comprovado a
prática de dumping nas expor-
tações de alho chinês.

Com a comprovação da prá-
tica de dumping, informou o
senador, a Camex renovou a
cobrança do direito, instituído
em 1986, e reajustou o valor de
US$ 4 por caixa de dez quilos
para US$ 4,80, como forma de
igualar os custos do produto
nacional ao importado.

– Mas o Judiciário, por igno-
rância em observar a lei ou por
desonestidade, continua con-
cedendo liminares que deixam
o produto chinês bem mais ba-
rato – protestou Pavan.

Pavan: produtor
de alho está

sendo lesado

Pavan critica
decisões judiciais
sobre importação
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O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), concla-
mou os senadores a modifica-
rem pontos da reforma previ-
denciária (PEC nº 40/2003), em
especial a contribuição dos
inativos. Segundo disse, a deci-
são de tributar os aposentados
deve ser dos estados e municí-
pios, uma vez que, na União, o
impacto sobre as contas da Pre-
vidência Social é insignificante.

Paim defendeu o direito so-
berano de o Senado debater,
emendar, aprovar ou rejeitar
itens da reforma. Ele afirmou

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) analisa hoje, a
partir das 10h, substitutivo do
senador Mão Santa (PMDB-PI)
à proposta que estabelece o re-
torno para a Seguridade Social
do resultado da aplicação dos
recursos disponíveis do orça-
mento dessa área, que são re-
munerados por permanece-
rem na conta única do Tesou-
ro Nacional.

O senador Paulo Octávio
(PFL-DF), autor do Projeto de
Lei nº 42, de 2003, ressalta na
justificação que a iniciativa
contribui para equilibrar as
contas da Previdência. O rela-
tor apresentou substitutivo a-
penas para dar maior clareza
ao texto original, explica ele no
parecer. Mão Santa considera
justo que a remuneração de
fontes da Seguridade seja re-
passada para custear as despe-
sas do setor.

A CAE só poderá votar as ma-
térias não terminativas, num
total de oito, já que a pauta está
trancada pela Medida Provisó-
ria nº 120, de 2003, já lida em
Plenário. Entre os outros sete
itens, consta a programação
monetária relativa ao terceiro
trimestre deste ano. Esteve em
pauta na semana passada o
parecer do senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) sobre
a mensagem encaminhada
pelo Executivo, mas o senador
Almeida Lima (PDT-SE) pediu
vista da matéria.

Garibaldi argumenta que o
acompanhamento da oferta de
moeda se tornou inócuo com
a adoção do câmbio flutuante
e da política monetária basea-
da em metas de inflação. Por
essa razão, apresentou propos-
ta de projeto de lei para alterar
procedimentos exigidos pelo
Banco Central. O senador de-
fende a atualização da legisla-
ção do Plano Real.

Senado deve ampliar debate sobre
reforma da Previdência, afirma Paim

Comissão vota
reforço de caixa
da Seguridade

que, na Câmara dos Deputa-
dos, a proposta de emenda
constitucional “avançou bas-
tante e deverá avançar ainda
mais no Senado”.

O senador considerou posi-

tivo que a reforma previden-
ciária tenha conseguido fixar o
teto de R$ 17.200 para os ven-
cimentos de todos os funcioná-
rios dos três Poderes. Além dis-
so, observou, o presidente do
Supremo Tribunal Federal
(STF), Maurício Corrêa, garan-
tiu que todos aqueles que rece-
berem acima desse teto terão
seus proventos diminuídos e
que eventuais ações na Justiça
não serão aceitas.

– Esse limite representará
grande economia para os cofres
públicos, especialmente dos
estados, em que há salários de
até R$ 80 mil mensais – anali-
sou o parlamentar.

Paim anunciou que os servi-
dores públicos farão uma mar-
cha para pressionar os senado-
res a reduzir o impacto negati-
vo da reforma em seus venci-
mentos. Ele assegurou ser con-

trário à violência e ao vanda-
lismo que houve na Câmara
dos Deputados, mas avaliou
que a mobilização dos traba-
lhadores é legítima, bem como
a pressão sobre os legisladores.

Em aparte, o senador Efraim
Morais (PFL-PB) garantiu que
seu partido trabalhará para
derrubar a cobrança previden-
ciária dos inativos, por enten-
der que aposentadoria não é
benesse, mas direito. Também
previu que haverá amadureci-
mento da proposta de reforma
previdenciária no Senado.

Por sua vez, o senador Mão
Santa (PMDB-PI) disse ser in-
justo taxar os aposentados, já
que, no fim da vida, as pessoas
precisam gastar mais com mé-
dicos e remédios. Além disso,
acrescentou, não podem optar
por ter uma segunda atividade
profissional.

O senador Efraim Morais
(PFL-PB) afirmou não ter dúvi-
das de que o Senado irá discu-
tir, emendar e modificar a pro-
posta de emenda à Constitui-
ção que reforma a Previdência.
Ele propôs que seja especial-
mente revista a contribuição
previdenciária de aposentados
e pensionistas. Segundo Efra-
im, o PFL vai trabalhar no Se-
nado pela rejeição da propos-
ta, apesar de reconhecer que
pelo menos 40% dos deputados
do seu partido votaram pela
aprovação da matéria.

– Temos a responsabilidade
de evitar que quem trabalhou
a vida toda pelo país venha a
ser taxado – ressaltou. Para ele,
o texto já aprovado pela Câma-
ra não pode ser tomado como
modelo de perfeição. “Temos a
obrigação de mudá-lo naquilo
que se fizer necessário”, assina-
lou. Ele duvida que os deputa-
dos insistam na taxação dos
inativos se o dispositivo for re-
jeitado no Senado.

Os senadores Jefferson Péres
(PDT-AM) e Pedro Simon
(PMDB-RS) reivindicaram a
possibilidade de o Senado exer-
cer a prerrogativa de Casa
revisora.

– Não posso concordar em
ser carimbador e assinar no es-
curo o que veio da Câmara –
disse Jefferson Péres, reiteran-

Efraim Morais quer evitar
a taxação de aposentados

do sua decisão de votar contra
a taxação dos inativos.

Já Simon mostrou-se cético
quanto à aprovação de emen-
das no Senado.

– Parece que aqui há um sen-
timento de inferioridade e um
furor para votar projetos que às
vezes passam anos na Câmara
– comentou Simon.

Outro aspecto que deverá ser
objeto de emenda de Efraim é
a inclusão de 40 milhões de
brasileiros no regime da Previ-
dência Social. O tema é tratado
no artigo “Dois pesos, duas
medidas”, publicado pelo cien-
tista político Sérgio Abranches
na revista Veja desta semana.
Efraim também homenageou
os advogados, que comemora-
ram ontem o seu dia.

Senador defende a
derrubada do
dispositivo que institui
a contribuição dos
servidores inativos

AJUDA Paulo Octávio afirma
que projeto contribui para
equilibrar contas da Previdência

ALTERAÇÕES Efraim Morais
avalia que o Senado emendará a
proposta aprovada pela Câmara

ELOGIO Paulo Paim considera
positiva a limitação dos salários
dos servidores a R$ 17.200

A senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) informou ao Ple-
nário que teve início ontem,
em Brasília, o 3º Encontro do
Mercosul sobre a Terceira
Idade (Mercoseti). A iniciati-
va reúne gestores públicos,
representantes de institui-
ções e técnicos dos países do
Mercosul, de Portugal e da
Espanha.

O Mercoseti, de acordo
com a senadora, é a oportu-
nidade para troca de experi-
ências e integração das ações
no atendimento ao idoso,
num momento em que se
discute a agenda econômica
do bloco comercial sul-ame-
ricano, mas se deixa de lado
o debate sobre questão soci-
al. Tanto a legislação quanto
as políticas públicas brasilei-
ras para os idosos ficaram em
descompasso com o rápido
envelhecimento da popula-
ção, na opinião da senadora
Lúcia Vânia.

– A mobilização perma-
nente da sociedade sul-ame-
ricana será capaz de desper-
tar um novo olhar sobre o
processo de envelhecimento,
de modo a torná-lo um direi-
to do cidadão de qualquer
continente – afirmou.

Lúcia Vânia:
Mercosul

discute 3ª idade

Quanto à situação dos ido-
sos no país, Lúcia Vânia res-
saltou que, apesar do distan-
ciamento entre a lei e a reali-
dade dos que estão na tercei-
ra idade, já foram obtidas
conquistas expressivas. Entre
esses avanços a senadora des-
tacou a criação da Secretaria
de Assistência Social, pelo Mi-
nistério da Previdência, a im-
plementação da Lei Orgânica
da Assistência Social e a insti-
tuição da Política Nacional do
Idoso.

No Brasil, disse Lúcia Vânia,
existem atualmente 15 mi-
lhões de pessoas com mais de
60 anos. Devido ao aumento
da expectativa de vida e à di-
minuição dos índices de na-
talidade e mortalidade infan-
til, ela advertiu que em ape-
nas 13 anos os brasileiros te-
rão a sexta maior população
idosa do mundo, com 32 mi-
lhões de pessoas.

OPORTUNIDADE Encontro em
Brasília permitirá troca de
experiência, diz Lúcia Vânia
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Eduardo: lei de incentivo já
mostra resultados no Pan

Decisão do Congresso
de assegurar recursos
ao esporte olímpico
foi destacada
pelo senador

A constatação de que o di-
nheiro injetado nas confedera-
ções por meio da Lei Agnelo
Queiroz/Pedro Piva já apresen-
ta resultados positivos para o
esporte olímpico brasileiro foi
comemorada ontem pelo se-
nador Eduardo Siqueira Cam-
pos (PSDB-TO). Ele, que foi o
relator da proposta na Comis-
são de Educação e na Comis-
são de Assuntos Econômicos,
citou com entusiasmo a maté-
ria “Dinheiro público provoca
aumento no número de meda-
lhas de algumas modalidades
do Pan”, publicada no site UOL.

Ao prestar homenagem ao

pública Dominicana.
Em apartes, a senadora Lúcia

Vânia (PSDB-GO) disse que os
resultados dos atletas brasilei-
ros são motivo de orgulho, e o
senador Heráclito Fortes (PFL-
PI), na presidência dos traba-
lhos, afirmou que a Mesa tam-
bém parabenizava os atletas.

ex-senador Pedro Piva, autor
da proposta no Senado, Eduar-
do Siqueira Campos explicou
que o projeto criou um sistema
de financiamento regular, ba-
seado na distribuição para o es-
porte olímpico de 2% do total
arrecadado nas loterias fede-
rais. Segundo o senador, o pro-
jeto é um exemplo de como
uma proposta de lei de quali-
dade pode contribuir para o
desenvolvimento.

O senador afirmou que é im-
portante que os eleitores, por
meio da Rádio e da TV Senado,
tomem conhecimento de pro-
jetos como esse, com resulta-
dos positivos imediatos. Ele se
disse orgulhoso de falar sobre
o papel desempenhado pela
Casa no fortalecimento do es-
porte, ressaltando que o Brasil
já ganhou mais de 50 medalhas
nos Jogos Pan-Americanos, que
estão sendo realizados na Re-

Papaléo pede
rigor contra
poluidores

O governo deve coibir em-
presas poluidoras do meio am-
biente, que não podem mais
abdicar de sua responsabilida-
de social, defendeu o senador
Papaléo Paes (PMDB-AP), ao
constatar que os acidentes am-
bientais tornaram-se rotina.

Papaléo salientou que é mais
caro corrigir do que prevenir,
pois geralmente a recuperação
de recursos naturais é muito
difícil, quando não pratica-
mente impossível. As multas
previstas na Lei de Crimes Am-
bientais, assim, têm a função
de incentivar as empresas a
melhorarem seus equipamen-
tos e transformarem-se em
unidades de produção que não
agridam o meio ambiente.

O senador comentou dois
desastres ambientais recentes:
o rompimento do reservatório
de detritos da Indústria Cata-
guazes de Papéis, que despejou
1,2 bilhão de litros de substân-
cias tóxicas nos rios Pomba e
Paraíba do Sul (entre Minas Ge-
rais e Rio de Janeiro); e o aci-
dente causado pelo descarrila-
mento de 18 vagões com pro-
dutos químicos em Uberaba
(MG). No primeiro caso, a em-
presa foi multada em R$ 50 mi-
lhões; no segundo, a Ferrovia
Centro-Atlântica foi multada
em R$ 10 milhões.

Papaléo disse ainda que o
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) apli-
cou multas no valor de R$ 784
milhões no ano de 2000, relati-
vas a mais de 20 mil autos de
infração. Mesmo assim, co-
mentou, a ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva, consi-
dera que há um passivo am-
biental muito grande. O sena-
dor elogiou iniciativa do minis-
tério, que, junto com o Ibama,
está preparando um Sistema
Integrado de Prevenção e Com-
bate aos Danos Ambientais.

Trabalhadores poderão usar
dinheiro da conta individual do
Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) para pagar
faculdades particulares para si
ou seus filhos de até 24 anos.
Isso é o que estabelece projeto
apresentado pelo senador Edu-
ardo Azeredo (PSDB-MG) e que
já está tramitando na Comissão
de Assuntos Sociais.

De acordo com a proposta, o
FGTS poderá abater no máxi-
mo 70% da anuidade e cada re-
tirada não poderá exceder a
30% do saldo da conta indivi-
dual. A limitação, conforme o
senador, evitará uma descapi-
talização maciça do FGTS.

Conforme Azeredo, infeliz-
mente as universidades públi-

Projeto de Eduardo Azeredo permite
uso do FGTS para pagar curso superior

cas estão hoje restritas quase
somente a jovens cujos pais ti-
veram condições de pagar en-
sino de 1º e 2º graus em esco-

las particulares, o que lhes deu
melhores condições de enfren-
tar os vestibulares. Resultado:
boa parte dos alunos de facul-
dades particulares é de classes
mais modestas. Assim, o proje-
to beneficiará especialmente
esses alunos menos abonados.

Eduardo Azeredo observa
que um diploma de ensino su-
perior melhora as condições de
trabalho e eleva a renda de
quem vive de emprego. Ele vê
grande importância social no
projeto, que tramita de forma
terminativa, ou seja, se aprova-
do, poderá ser remetido direta-
mente ao exame dos deputa-
dos, sem passar pelo Plenário
do Senado – exceto se houver
requerimento para isso.

EXEMPLO Segundo Eduardo
Siqueira Campos,  eleitor deve
conhecer bons projetos

BENEFÍCIO Eduardo Azeredo
pretende favorecer
alunos de menos posses

PREOCUPAÇÃO Papaléo diz que,
em questões ambientais, é mais
caro corrigir do que prevenir

Aprovada em julho de 2001,
a Lei Agnelo/Piva (nº 10.264)
destina 2% dos recursos arre-
cadados pelas loterias federais
ao Comitê Olímpico Brasilei-
ro (COB) e ao Comitê Parao-
límpico Brasileiro (CPB). Os
recursos são divididos na pro-
porção de 85% para o COB e
15% para o CPB.

No COB, a verba é dividida

da seguinte maneira: 5% para
o desporto universitário; 10%
para o esporte escolar; 30% pa-
ra o orçamento do próprio co-
mitê; e 55% para as confedera-
ções, que são responsáveis pela
preparação técnica e manuten-
ção de atletas e competições.

Em 2002, foram repassados
R$ 19 milhões para as confede-
rações. Este ano, o aumento na

arrecadação das loterias ga-
rantiu o repasse de R$ 16 mi-
lhões até julho. A aplicação
do dinheiro é auditada pelo
Tribunal de Contas da União.

Para os Jogos Pan-America-
nos, o repasse permitiu, en-
tre outras coisas, a importa-
ção de três barcos e 44 remos
da Espanha para os treinos
dos atletas da canoagem.

Confederações têm recursos garantidos

Jucá comemora
chegada do

Iphan a Roraima
O senador Romero Jucá

(PMDB-RR) saudou a instala-
ção em Boa Vista (RR), a seu pe-
dido, de um escritório sub-re-
gional do Ins-
tituto do Patri-
mônio Histó-
rico e Artísti-
co Nacional
(Iphan), vincu-
lado ao Minis-
tério da Cultu-
ra. A presença
de técnicos do
instituto na ca-
pital de Rorai-
ma garantirá, a
seu ver, melhor
manutenção de monumentos e
sítios históricos do estado.

– A iniciativa é digna de elo-
gios, já que, por exemplo, as
ruínas do sítio histórico do For-
te São Joaquim, tombadas pelo
estado, merecem também tom-
bamento nacional, pela impor-
tância na ocupação lusitana da
Amazônia – afirmou o senador.

Jucá ressaltou que o Iphan,
mesmo diante de “adversida-
des orçamentárias e burocráti-
cas”, vem cumprindo, dentro
do possível, o seu papel.

Para Jucá, Iphan
tem cumprido
sua missão

Com o objetivo de homena-
gear o Pai da Aviação, a sena-
dora Serys Slhessarenko (PT-
MT) apresentou projeto de lei
(PLS nº 293/
2003) que ins-
titui 2006 co-
mo o Ano Na-
cional Santos
Dumont, em
que caberia ao
Poder Executi-
vo a promoção
de eventos co-
memorativos.

O projeto vi-
sa destacar Al-
berto Santos
Dumont, que em 23 de outubro
de 1906, na França, voou pela
primeira vez com um aparelho
mais pesado que o ar. “A home-
nagem é oportuna e pertinen-
te e o Senado estará contribu-
indo para o reconhecimento do
brasileiro que é, sem nenhum
favor, um dos maiores invento-
res de todos os tempos”, diz a
justificação da senadora. A pro-
posta tramita na Comissão de
Educação (CE).

Serys propõe
homenagem a

Santos Dumont

Serys sugere
Ano Nacional
Santos Dumont
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Luiz Otávio elogia plano
para política industrial

ESTÍMULO Luiz Otávio
considera necessário garantir
apoio às exportações

Senador observa que
iniciativa poderá evitar
concentração
excessiva do setor nas
regiões Sudeste e Sul

Em pronunciamento no Ple-
nário, o senador Luiz Otávio
(PMDB-PA) elogiou ontem a
elaboração pelo governo fede-
ral de um plano para nortear as
ações de política industrial. O
parlamentar destacou a inten-
ção do governo "de levar em
conta os aspectos espaciais ou
geoeconômicos da localização
das unidades produtoras, com
vistas a evitar a extrema con-
centração da atividade indus-
trial nas regiões Sudeste e Sul
do país".

O senador sugeriu a inclusão,
na comissão que vem dese-
nhando a nova política indus-
trial, de representantes do Mi-
nistério da Integração Nacio-
nal, que poderiam ser oriundos
das novas Superintendências
do Desenvolvimento do Nor-

Luiz Otávio elogiou o dimen-
sionamento da política indus-
trial a partir da inserção que o
Brasil deve ter na economia in-
ternacional. Disse ser também
adequado o objetivo de médio
prazo para a política industri-
al, que é a redução da fragilida-
de externa do país, com foco no
estímulo às exportações.

Incentivos
Para o parlamentar, é correta

a decisão do governo de con-
centrar os incentivos a, no má-
ximo, dez setores, divididos em
áreas novas como a biotecno-
logia, a produção de semicon-
dutores e do biodiesel e em seg-
mentos tradicionais a exemplo
da indústria química, de soft-
ware e de eletrônica.

– É lógico e conveniente que
se dê prioridade à localização
de alguns segmentos industri-
ais, como os de biotecnologia,
biodiesel, software e semicon-
dutores, na região amazônica,
compatibilizando-se, assim, a
política industrial com a polí-
tica de desenvolvimento regio-
nal – afirmou o senador.

deste (Sudene) e da Amazônia
(Sudam), disse. O objetivo, res-
saltou, é garantir uma melhor
distribuição dos investimentos.
A comissão é composta por re-
presentantes dos Ministérios
da Fazenda; do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio
Exterior; do Planejamento, Or-
çamento e Gestão; e do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES).

Valmir Amaral cobra empenho do governo
para levar energia elétrica ao campo

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) pediu o empenho
do governo federal na universa-
lização do serviço de distribui-
ção de energia, expandindo-o
principalmente para a área ru-
ral, onde 11 milhões de brasi-
leiros não têm acesso à eletrici-
dade. Para o senador, energia
elétrica é pré-requisito para o
progresso.

O acesso das populações ru-
rais ao serviço, afirmou, teria
impacto positivo na produtivi-
dade agrícola, devido à meca-
nização, dinamizando a econo-
mia e intensificando o comér-
cio e a prestação de serviços.

– Há estudos indicando que
o investimento em programas

de eletrificação rural repercute
na saúde da economia como
um todo, num notável efeito
multiplicador – explicou.

O senador ressaltou os esfor-
ços empreendidos pela Agên-

cia Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel), Eletrobrás e Minis-
tério de Minas e Energia na so-
lução do problema. Segundo
disse, há uma articulação entre
esses órgãos para ampliar as
redes de energia rurais e aten-
der às áreas mais carentes.

A Eletrobrás, exemplificou
Valmir Amaral, planeja coinci-
dir esses esforços com o pro-
grama Fome Zero, priorizando
os municípios atendidos pela
iniciativa de combate à fome.
Além disso, acrescentou, a mi-
nistra de Minas e Energia, Dil-
ma Rousseff, declarou que pre-
tende usar recursos do setor na
universalização do serviço de
energia elétrica.

DESENVOLVIMENTO Ampliação
do serviço “repercute na saúde
da economia”, diz Valmir Amaral

Os oito créditos suplementares
que serão examinados hoje pelos
integrantes da Comissão Mista de
Orçamento (CMO), a partir das
14h30, totalizam R$ 1,679 bilhão.
O maior deles, no montante de R$
1,165 bilhão, reforçará o orçamen-
to do Ministério do Trabalho para
garantir o pagamento do abono
salarial dos trabalhadores e o se-

Comissão de Orçamento vota créditos suplementares
guro-desemprego de pescadores
artesanais, em razão de o aumen-
to do salário mínimo ter sido aci-
ma do inicialmente orçado.

A comissão votará também a
abertura de três créditos especiais.
O primeiro, de R$ 139,9 milhões,
objetiva viabilizar a implantação
do Programa Nacional de Estímu-
lo ao Primeiro Emprego, que pre-

tende gerar 250 mil postos de tra-
balho, ainda em 2003, para jovens
carentes entre 16 e 24 anos. O se-
gundo crédito especial, de R$
24,77 milhões, permitirá que o Mi-
nistério das Cidades liquide despe-
sas inscritas em restos a pagar, her-
dadas do governo anterior. E o ter-
ceiro, de R$ 30,057 milhões, irá
para quatro ministérios.

Ao homenagear ontem, em
Plenário, os advogados brasilei-
ros pelo transcurso da data a
eles dedicadas, o senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PPS-RR)
afirmou que o êxito do traba-
lho dos profissionais do Direi-
to depende de um Judiciário
“forte, respeitado e transparen-
te”. Ele lembrou que no dia 11
de agosto também se comemo-
ram o Dia da Justiça e o do Es-
tudante, e destacou artigo es-
crito pelo presidente da Ordem
dos Advogados de Minas Gerais
(OAB-MG), Marcelo Leonardo.

Em seu artigo, o presidente
da OAB-MG afirma que os ad-
vogados gostariam de receber
de presente “a inclusão na
agenda política nacional, como
prioridade, aquelas outras duas
reformas (do Judiciário e da le-
gislação processual), pois o que
desejam é continuar a traba-
lhar – com afinco, lealdade, éti-
ca e competência – pela defesa
dos direitos do cidadão, da so-
ciedade e da democracia”.

Mozarildo Cavalcanti obser-
vou que a reforma do Judiciá-
rio ficou dez anos na Câmara

Mozarildo homenageia
advogados brasileiros

dos Deputados e está há três
anos no Senado, para acrescen-
tar que “nenhuma outra cate-
goria teve embutida na reforma
previdenciária a redução sala-
rial” como a dos magistrados.
Segundo ele, o salário de R$ 15
mil, “alardeado pela imprensa”,
é o salário do topo da carreira
de juiz nos estados, ou seja, o
salário do presidente do Tribu-
nal de Justiça. A maioria, disse
o senador, ganha entre R$ 4 mil
e R$ 5 mil.

Em aparte, Mozarildo Caval-
canti foi apoiado pelo senador
Mão Santa (PMDB-PI).

A importância do advogado
para a constituição e manuten-
ção do estado de direito foi des-
tacada, da tribuna, pelo se-
nador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN). O parlamentar
salientou que 11 de agosto re-
gistra o aniversário da criação
dos cursos jurídicos no Brasil.

Garibaldi recordou que a
proposta de criação de cursos
jurídicos no Brasil surgiu na As-
sembléia Constituinte, convo-
cada pouco depois da Indepen-
dência. O autor da idéia, José
Feliciano Fernandes Pinheiro,
“viu seu projeto ser debatido de
maneira apaixonada pelos re-
presentantes de diversas pro-
víncias, que disputavam o pri-
vilégio de sediar os cursos”, ob-
servou.

A dissolução da Assembléia,
por d. Pedro I, não interrompeu
a idéia dos cursos jurídicos, que
passou a ser uma das bandei-
ras da militância dos políticos
liberais, registrou o senador.
Garibaldi assinalou que a ten-
tativa de resolver a questão por
decreto imperial fracassou em
1825, cabendo ao Parlamento
retomar a discussão no ano se-
guinte, o que resultou na lei de

Garibaldi lembra contribuição
para estado de direito no país

11 de agosto de 1827, que ins-
tituía cursos jurídicos em São
Paulo e Olinda (PE).

– De fato, só podemos imagi-
nar a ausência desses profissi-
onais em duas situações bem
distintas. A primeira delas se-
ria num regime tão autoritário
que conseguisse eliminar defi-
nitivamente qualquer forma de
manifestação democrática.
Outra, seria na instalação de
uma sociedade absolutamente
perfeita, onde a injustiça e os
conflitos houvessem desapare-
cido por completo.

Mão Santa (PMDB-PI) tam-
bém homenageou, em aparte,
os advogados.

MUDANÇAS Mozarildo
Cavalcanti cobrou a reforma do
Judiciário e das leis processuais

EXCEÇÃO Garibaldi disse que só
regimes autoritários dispensam
profissionais do Direito
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Redução do IPI prejudica
prefeituras, diz Mão Santa

CONTRADIÇÃO Mão Santa
critica prioridade aos carros, em
detrimento da saúde

Fundo de Participação
dos Municípios deve
ter queda por causa da
diminuição do imposto
cobrado sobre veículos

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) afirmou ontem que
a diminuição em três pontos
percentuais do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI)
cobrado sobre os automóveis
irá prejudicar ainda mais os re-
passes do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM).

– Os prefeitos estão choran-
do, estão estendendo a cuia e
vão ficar mais empobrecidos.
Estão acabando com os prefei-
tos. Eu fui “prefeitinho”. A gran-
de receita é o Fundo de Partici-
pação. E o Fundo de Participa-
ção é uma soma aritmética do
Imposto de Renda de cada ci-
dadão mais o IPI. Dispensa o
IPI, favorece as multinacionais,
os ricos, e tira do Fundo de Par-
ticipação – disse o parlamentar,
informando que sua cidade na-
tal, Parnaíba (PI), teve queda de
30% no recebimento de recur-
sos do fundo.

O representante piauiense
criticou a reforma da Previdên-
cia, que permite um salário
mínimo de R$ 240 e, ao mesmo
tempo, estabelece um teto sa-
larial para o funcionalismo pú-
blico de R$ 18.000.

– Vamos discutir muito a re-
forma que vão mandar para cá.
Ninguém manda no nosso
voto. Eu obedeço a Deus e ao
povo de Deus. Uma reforma
que começa com teto de R$ 18
mil reais não existe, é uma far-
sa – declarou, lembrando que
recebe uma aposentadoria de
R$ 1.200, depois de 27 anos tra-
balhando como médico.

Apartes
Em aparte, o senador Herá-

clito Fortes (PFL-PI) afirmou
que o discurso de Mão Santa –
cujo teor, lembrou, foi anteci-
pado em entrevista concedida
em Teresina no fim de semana
– é “uma conseqüência da de-
sesperança e da desilusão”.

Já o senador Eduardo Siquei-
ra Campos (PSDB-TO) defen-
deu a inclusão, na reforma tri-
butária, de mecanismo que
impeça a União de cobrar con-
tribuições não partilhadas com
estados e municípios.

Mão Santa lamentou que o
hospital universitário da capi-
tal de seu estado, Teresina, tor-
nou-se um “elefante branco”. A
unidade de saúde, informou,
tem 20 mil metros quadrados
de área construída, 40 ambula-
tórios, equipamentos sofistica-
dos que custaram R$ 22 mi-
lhões, mas não funciona por
falta de R$ 60 mil mensais para
custeio.

– Aos automóveis, tudo; à
saúde, nada – afirmou o parla-
mentar, acrescentando que o
prazo de validade dos equipa-
mentos está acabando sem que
eles tenham sido utilizados.

Frente Parlamentar Pró-Municípios
realiza sua primeira reunião amanhã

A primeira reunião da Frente
Parlamentar Pró-Municípios
será realizada amanhã, às 14h,
no Auditório Petrônio Portella,
no Senado. Autor do requeri-
mento criando a Frente, o sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB)
informou que enviou convite a
todos os senadores e, em con-
junto com a Confederação Na-
cional de Municípios (CNM),
entrou em contato com mais de
cinco mil prefeitos.

Antecipando-se à votação da
proposta de reforma tributária
(PEC nº 41/2003) pela Casa, a
proposta de Suassuna objetiva
trazer para o Senado a discus-
são acerca do endividamento
dos municípios e da distribui-
ção de recursos tributários, de
modo a resolver a questão das
receitas não compartilhadas,
que hoje atingem mais de R$
100 bilhões.

Suassuna relatou que o pre-

sidente da CNM, Paulo Ziulkos-
ki, acredita que a grande maio-
ria dos prefeitos brasileiros par-
ticipará da reunião, quando se-
rão instalados dois comitês: um
de legislação, para analisar as
propostas em tramitação no
Congresso, especialmente em
relação à reforma tributária, e
um comitê de eventos que mar-
cará uma série de atividades a

serem promovidas por senado-
res e prefeitos.

– A vertiginosa queda nos re-
passes recebidos pelos municí-
pios, via fundos de participa-
ção, conseqüência da retração
da economia, bem como a con-
centração tributária nas mãos
da União, resultante do incre-
mento das contribuições fede-
rais, criaram uma situação de
penúria e quase insolvência
sistemática que exige a pronta
intervenção dos senadores e
deputados – disse Suassuna.

O senador lembrou que vári-
as prefeituras estão fechando
as portas, paralisadas em pro-
testo pela falta de recursos. “O
país assiste estarrecido às pre-
feituras procedendo a demis-
sões em massa e mesmo cer-
rando as portas por falta abso-
luta de recursos para atender às
demandas básicas da popula-
ção”, frisou Suassuna.

INSOLVÊNCIA Suassuna entende
que Congresso precisa agir
em socorro dos municípios

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) voltou a defender
a utilização dos recursos arre-
cadados com a Contribuição de
Intervenção no Domínio Eco-
nômico (Cide) na recuperação
das estradas. Ele disse que exis-
te uma “tragédia em curso que
vai se agravando” e que não há
mais tempo hábil para evitar a
maior crise rodoviária dos últi-
mos 30 anos.

– Já estamos em agosto e o
Departamento Nacional de
Infra-Estrutura de Transportes,
braço operacional do Ministé-
rio dos Transportes, não tem
nem sequer orçamento para
desencadear o processo de re-
cuperação e de manutenção
dos 20 mil quilômetros de ro-
dovias federais degradadas. E
não é por sua culpa, ou de seu
competente corpo técnico, que
atuou e fez seu dever de casa
em tempo hábil – afirmou.

Segundo o senador, a malha
rodoviária chegou a um estado
que tecnicamente não com-
porta mais as operações tapa-
buracos e exige a combinação
do tapa-buracos com o reperfi-
lamento ou aplicação de mi-
croconcreto, que demandam
prazos maiores.

– A crise é grave e tem várias
faces. Morrerá ainda mais gen-
te em acidentes. A frota se des-
gastará ainda mais. Os custos
de produção vão agravar-se. E
que não haja ilusões, haverá
também reflexos sobre as urnas
nas eleições de 2004 – frisou.

Raupp lembrou que a arreca-
dação da Cide alcançou, em
2002, R$ 7,2 bilhões e em 2003
deverá chegar a mais de R$ 11
bilhões. Ele lembrou que o
Congresso decidiu canalizar
para as estradas a maior parte
da Cide, mas os artigos da lei
dando essa destinação aos re-
cursos acabaram vetados.

Para Raupp, Cide
é a salvação
das estradas

TRAGÉDIA Raupp advertiu
que operações tapa-buracos
 já não resolvem a situação

O senador Duciomar Costa
(PTB-PA) pediu ao presidente
Luiz Inácio Lula da Silva solu-
ção para a apropriação, pelo
governo federal, de terras per-
tencentes ao Pará e a outros
estados da Amazônia. Ele lem-
brou que a federalização de ter-
ras pertencentes aos estados
vem se arrastando desde a pri-
meira Constituição da Repúbli-
ca (1891), que reservava à
União a porção de território
que fosse indispensável para a
defesa das fronteiras, fortifica-
ções, construções militares e
estradas de ferro federais – fai-
xas de fronteira com a largura
de 66 quilômetros.

A Constituição de 1934 esten-
deu a faixa de fronteira para 100
quilômetros e a de 1937 para
150 quilômetros. No Pará,
exemplificou, os 490 quilôme-
tros de linha de fronteira com
o Suriname e a Guiana produ-
zem mais de 79,5 mil quilôme-
tros quadrados de área fe-
deralizada como faixa de fron-
teira.

De acordo com Duciomar, o
Decreto-Lei nº 1.164, de 1971,
passou a considerar indispen-
sáveis à segurança e ao desen-
volvimento nacional as terras
devolutas situadas na faixa de
100 quilômetros de largura de
cada lado das rodovias federais
na Amazônia Legal.

Somadas as áreas de reservas
florestais e indígenas, faixas de
fronteira e áreas militares, a
União detém mais de 880 mil
quilômetros quadrados do
Pará, mais de 70% do território
do estado.

Em aparte, Amir Lando
(PMDB-RO) comentou que, a
partir da Constituição de 1988,
qualquer intervenção federal
fora da faixa de fronteira passou
a ser indevida, uma usurpação
do domínio do estado.

Duciomar: União
 detém 70% das

terras do Pará

FEDERALIZAÇÃO Duciomar
revela que 800 mil quilômetros
quadrados pertencem à União

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos,  Heráclito Fortes e Papaléo Paes
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